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VIGÊNCIA DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA — INCIDÊNCIA
DA TRD COMO JUROS DE MORA — Por força do dispos-
to no artigo 101 do CTN e no parágrafo 4 9 do Art.
1 9 da Lei de Introdução ao COdigo Civil Brasilei
ro, a Taxa Referencial Diária - TRD scS poderia
ser cobrado, como juros de mora, a partir do mes
de agosto de 1991 quando entrou em vigor a Lei
n 9 8.218. Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto por ANDRES ADUARDO CARRETERO

ACORDAM os Membros da Sexta Cãmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR	 provimento

parcial ao recurso, para excluir a incidencia da TRD no período de

04/02/91 a 29/08/91, nos termos do relatOrio e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 24 de janeiro de 1995.

Jja---15-.M5S- GUIMARÃES	 - PRESIDENTE e RELATOR

Aireatztata
VISTO EM	 IONE TEREZA ARRUDA MENDES 	 - PROCURADORA DA FAZEN

SESSÃO DE: ,7ABRW95	 DA NACIONAL

V.V.



Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros: MÁRIO
ALBERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, JOSÉ FRANCISCO PALOPOLI
JÚNIOR, EDEVARDE GONÇALVES e HENRIQUE ORLANDO MARCONI. Ausentes os
Conselheiros HENRIQUE ISLEB e FAUZE MIDLEJ.
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SERVIÇO PUSLICO FEDERAL

PROCESSO N o 13819/000.266/92-53

ReCURSONR : 79.519

Acoffighople: 106-07.004

~RENTE: ANDRES EDUARDO CARRETERO

RELATÓRIO

ANDRES EDUARDO CARRETERO, já qualificado nos autos,

em petição endereçada à Receita Federal, reconhece sua obrigação quan

to à parcela de imposto mantida na decisão monocratica e "impugna"

a parcela referente a multa e juros.

A exigencia fiscal sob exame decorreu da revisão in-

terna da declaração de rendimentos do contribuinte (exercício 1991/
/ano-base 1990), "com alteração dos valores dos rendimentos tributa
veis" e "imposto retido na fonte" informados.

As alterações decorrem de divergencia detectadas entre

o valor declarado em DIRF e o do informe de rendimentos entregue ao

contribuinte, pela fonte pagadora.

O enquadramento legal registrado na Notificação indica

os Arts. 3 e 33 da Lei 8.218/91 e Arts. 54 e 58 da Lei 8.383/91.

Com a impugnação da exigencia (fls. 01), a repartição

intimou a fonte pagadora a esclarecer a divergencia detectada. ApOs

os esclarecimentos prestados (fls. 18 a 21) e com base nesses novos
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elementos, o Serviço de Tributação procedeu aos cálculos do Imposto

de Renda do Contribuinte (fls. 38), submetendo-os à autoridade de pri

meira instância.

O Delegado da Receita Federal em Santo Adre tomou conhe

cimento da impugnação, por tempestiva e, no mérito, decidiu Deferi-la

em parte, determinando a retificação do lançamento de acordo com a mi

nuta de cálculo as fls. 40.

Ciente da Decisão em 18/03/93 (AR ás fls. 43) o contri-

buinte protocolizou recurso em 26/03/93 (fls. 44), cujo teor, para pie

no conhecimento da Camara, leio, na integra, em sessão.

É o relatOrio.
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Conselheiro JOSÉ CARLOS GUIMARÃES, Relator:

O recurso á tempestivo e dele tomo conhecimento.

Como se depreende da leitura do relatário, o contribuin

te reconhece o debito a ele imputado, no que se refere ao imposto apu

rado.

Inconforma-se areconhecer os acréscimos legais decorren

tes, pois entende que o erro cometido, na confecção de sua declaração

•

	

	 de rendimentos, foi conseqüencia das informações incorretas forneci-

das pela fonte pagadora.

Situações como esta são previsíveis, e a legislação tri

butária dispõe, no artigo 136 do COdigo Tributário Nacional -CIN que:

"Art. 136 - Salvo disposição de lei em contrário, a
responsabilidade por	 infrações da legislação tri-
butaria independe da intenção do agente ou do res-,
ponsavel e da efetividade, natureza e extensão dos
efeitos do ato."

E Assim, cumpre concluir que a responsabilidade sobre 	 a

totalidade do debito apurado no presente processo, é do recorrente.

Entendo ainda que, em coerencia com a maioria das deci-,

sões desta Casa, sobre a exigencia não devera incidir o encargo 	 de

TRD, como juros de mora, no período de 04/02/91 a 29/08/91.
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Pelo exposto, voto no sentido de dar provimento parcial

ao recurso interposto, para excluir a incidencia da TRD no período com

preendido entre 4/fevereiro a 29/agosto de 1991.

Brasília-DF, em 24 de janeiro de 1995.

calt1"3iir4e4naïr
JOSÉ CARLOS GUIMARÃES - RELATOR
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